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COMISSÃO ESPECIAL SOBRE CRIMINALIDADE
Original: espanhol


ORGANIZADA TRANSNACIONAL
Resumo da sessão realizada em 9 de novembro de 2005


A Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional deu início, às 10h20, à sessão convocada para considerar os seguintes assuntos constantes da ordem do dia, documento CE/DOT-10/05.
1. Eleição do Vice-Presidente
2. Projeto de Plano de Trabalho 2005-06
· Cronograma de Trabalho (CE/DOT-1/05 rev. 1)

3. Expressões de criminalidade organizada:

· Drogas/Lavagens de ativos:

a) “Diagnóstico inicial da CICAD sobre criminalidade organizada relacionada com as drogas” - Expositor:  Rafael Franzini

b) “O problema das drogas como manifestação da criminalidade organizada transnacional” - Expositor:  Abraham Stein

c) “Financiamento da criminalidade organizada e lavagem de ativos” - Expositor:  Rafael Franzini
4. Outros assuntos

A. Desenvolvimento dos trabalhos

O Presidente da Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional cumprimentou os presentes e reiterou que a Comissão Especial é um novo espaço de coordenação que faltava na OEA para harmonizar os esforços das unidades, apresentar um panorama geral do tema e acompanhar a implementação do futuro Plano de Ação.  Pediu às missões permanentes que designassem delegados com perfil jurídico e operacional em temas de segurança para essa Comissão, uma vez que o objetivo é integrar os esforços nessas áreas.  Acrescentou que a Comissão não implica mais burocracia.  O Presidente terminou ressaltando que o Plano de Trabalho não é rígido, que pode ir mudando e que seguramente será enriquecido com o que se for aprendendo ao longo do caminho em um tema em que estão sendo feitos os primeiros esforços.


O Embaixador José Luis Velásquez Pereira, da Delegação da Nicarágua e porta-voz do grupo sub-regional GRUCA, propôs o Senhor Flavio Villacorta, Ministro, Representante Alterno da Missão Permanente de El Salvador junto à OEA, para ocupar o cargo de Vice-Presidente da Comissão.  O Canadá apoiou a proposta e ele foi eleito por aclamação.


A Secretaria-Geral apresentou uma nova versão do Plano de Trabalho da Comissão com as mudanças solicitadas pelas delegações na sessão de 19 de outubro de 2005.  O Plano de Trabalho foi aprovado no entendimento de que deve ser flexível e suscetível a mudanças.


A Delegação de Saint Kitts e Nevis propôs que a Comissão abordasse o tema das deportações, que é uma preocupação de segurança para o Caribe.  Este tema até agora só foi tratado bilateralmente.  Foi dito que o tema de deportações é um assunto transversal, que poderia ser visto nas sessões sobre quadrilhas criminosas e tráfico de migrantes.  Algumas delegações manifestaram seu acordo em se falar sobre as deportações desde que se levem em conta toda a complexidade do problema e as diferenças que existem nas sub-regiões.

Tomou-se nota de que a criminalidade organizada transnacional é uma ameaça para todos, que não existem consensos sobre a prioridade que se deve dar a essas ameaças, uma vez que a realidade de cada país é diversa e que seguramente o trabalho da Comissão servirá para identificar melhor as medidas que devem ser tomadas para enfrentá-la.

Por seu lado, a Secretaria tomou nota do expresso sobre a Convenção de Palermo e indicou que não recolhe todos os fenômenos criminosos de nosso Hemisfério, como é o caso do tema das quadrilhas, e que, portanto, devem ser identificadas as ameaças mais aplicáveis a nossa realidade e que é importante conhecer as decisões que estão sendo tomadas nas Nações Unidas sobre o assunto.

O Doutor Rafael Franzini, Chefe da Unidade de Lavagem de Ativos da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), fez uma apresentação sobre o “Diagnóstico inicial da CICAD sobre criminalidade organizada relacionada com as drogas”.  Este diagnóstico foi feito sobre os resultados do Primeiro Questionário apresentado sobre o tema à Primeira Reunião Interamericana sobre Mecanismos de Cooperação contra a Criminalidade Organizada, levada a cabo na Cidade do México, em outubro de 2003.  O ponto central de sua apresentação concentrou-se na indicação de que, em 2003, o panorama era muito diverso do de 2005. Em 2003, os governos e as legislações ainda não tinham um claro consenso sobre como abordar os Compromissos de Palermo.  Destacou que 24 Estados do Hemisfério já são partes da Convenção de Palermo e que as Nações Unidas desenvolveram um questionário e um guia legislativo que fomenta a implementação dos instrumentos.  No entanto, propôs-se a idéia de realizar a médio prazo um novo questionário que permita elaborar um novo diagnóstico para favorecer o fortalecimento institucional e legislativo.


Acordou-se que todo avanço nesta matéria se fará em estreito contato com Nações Unidas para evitar duplicações.


A Presidência agradeceu o envio de qualquer material que lhe possa ser encaminhado em apoio aos trabalhos da Comissão.


O Doutor Abraham Stein, Secretário Executivo Adjunto da CICAD, fez uma apresentação sobre “O problema das drogas como manifestação da criminalidade organizada transnacional” e expôs algumas recomendações para o Plano de Ação.  Ressaltou a forma como a Convenção de Palermo vem complementar a estrutura jurídica da Convenção de 1988.  Indicou que o problema das drogas aparece na Convenção de Palermo como delitos graves e instou que todas as legislações aumentem a pena para o tráfico ilícito e seus delitos correlatos (como o tráfico de precursores químicos) para mais de quatro anos a fim de que se enquadrem nesta definição.


Também indicou que é essencial melhorar as capacidades nacionais e destacou que é sob o esquema de treinamento e desenvolvimento da experiência que se podem obter os melhores resultados, bem como por meio de um efeito multiplicador.  Também sugeriu a definição de estratégias nacionais contra a criminalidade organizada e a designação de entidades coordenadoras nacionais, como acontece com o tema drogas, permitindo assim o fortalecimento institucional e o trabalho coordenado dentro de cada governo.


Finalmente, enfatizou a necessidade de cooperação em tempo real entre as autoridades policiais e judiciais e indicou que os meios eletrônicos devem ser usados para fomentar a confiança entre autoridades e abrir canais de cooperação efetiva.

O Doutor Rafael Franzini realizou uma segunda apresentação, desta vez sobre o “Financiamento da criminalidade organizada transnacional e a lavagem de ativos”.  Abordou o tema destacando os trabalhos que são realizados nesta matéria no Grupo de Peritos da CICAD e nos GAFIS.

O Doutor Franzini indicou que, em questões legislativas, o ponto-chave da ampliação dos tipos penais para abranger as expressões da criminalidade organizada transnacional está na autonomia do delito da lavagem.  Também destacou a necessidade de que todos os Estados considerem que o produto ou ganho de todo delito grave (pena de mais de quatro anos) seja considerado lavagem de ativos, para se proceder ao confisco.  Informou que esta parece ser a tendência do GAFI atualmente.


Em questões operacionais, destacou a existência das unidades de inteligência financeira e a cooperação entre elas como o instrumento idôneo para a detecção de operações suspeitas.


A sessão foi concluída com a participação ativa das delegações em cada um dos pontos em geral, apoiando-se a idéia antes expressa de se ir formando o Projeto de Plano de Ação Hemisférica.

No item Outros assuntos, a Delegação dos Estados Unidos informou que tinha assinado a Convenção de Palermo e seus Protocolos, com o que a Convenção passou a contar com 113 Estados Partes.
B. Distribuição de documentos para a sessão

A Secretaria da Comissão distribuiu antes da sessão os seguintes documentos:
· Ordem do dia (CE/DOT-10/05)
· Projeto de Plano de Trabalho 2005-06 (CE/DOT-1/05 rev. 1)
· Cronograma de Trabalho - Expressões da Criminalidade Organizada Transnacional (CE/DOT-9/05)

A pedido da Delegação do Canadá, distribuiu-se na sessão um relatório sobre a Unidade de Inteligência Financeira (UIF).
Delegações presentes


Na sessão se contou com a assistência das seguintes delegações:
· Argentina

· Bahamas

· Bolívia
· Brasil

· Canadá

· Chile

· Colômbia
· Costa Rica

· Equador

· El Salvador
· Estados Unidos

· Guatemala

· Honduras

· México

· Nicarágua
· Panamá

· Paraguai
· Peru
· República Dominicana

· Saint Kitts e Nevis

· Santa Luca

· Trinidad e Tobago

· Uruguai 

· Venezuela


O Presidente encerrou a sessão às 12h50.
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